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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Gabinete do Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

A C Ó R D Ã O 

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÕES N° 0004425-37.2011.815.0731
ORIGEM               : 3ª Vara da Comarca da Cabedelo
RELATOR : Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
01 APELANTE :  IPSEMC-  Instituto  de  Previdência  dos  Servidores
Municipais de Cebedelo
ADVOGADO         : Carlos Eduardo Toscano L. Ferreira
02 RECORRENTE: Niege de Lima Pereira
ADVOGADO : Aletsandra Cabral Linhares Pordeus
APELADO            : Os mesmos

PREVIDENCIÁRIO  –  Reexame
Necessário  e  Primeira  e  Segunda
Apelações  Cíveis  –  Ação  de  Revisão  de
Benefício  Previdenciário -  Sentença
parcialmente procedente – Irresignação   –
Gratificação  de volante,  periculosidade  e
serviço  extraordinário gratificações  –
Verbas que  não  integram   a  pensão –
Reforma  da  sentença  –  Provimento  ao
reexame necessário e ao apelo da IPSEMC
e  desprovimento  ao  recurso  adesivo  da
autora. 

– A gratificação  de  periculosidade,
gratificação  de  Volante e  o  adicional  de
serviço  extraordinário  têm  a  natureza
“propter  laborem”,  pois  se  referem ao
exercício de atividades que vão além das
atribuições do cargo ocupado pelo servidor.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos de apelação cível, acima identificados, 

ACORDA  a  Egrégia  Segunda  Câmara
Cível do Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em unanimidade,
dar  provimento  ao  reexame  necessário  e  ao  apelo  da  IPSEMC  e
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desprovimento ao recurso adesivo da autora, nos termos do voto do relator e
da súmula de julgamento retro. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Reexame  Necessário  e
Apelações Cíveis interposta  por  IPSEMC-  Instituto  de  Previdência  dos
Servidores  Municipais  de  Cebedelo,  e NIEGE  DE  LIMA  PEREIRA,
hostilizando sentença  (fls.183/187),  que julgou parcialmente procedente os
pedidos formulados pela autora,  proferida pelo juízo da 3ª Vara da Comarca
de Cabedelo, nos autos da “ação de revisão de benefício previdenciário”.

Inconformado,  o  IPSEMC-Instituto  de
Previdência dos Servidores Municipais de Cabedelo apresentou apelação (fls.
190/194), sustentando que a gratificação de volante não se trata de verba que
abrange toda a categoria de motoristas do município, mas apenas alguns pelo
exercício de suas funções em determinados lugares.

Irresignada,  também, a  autora apresentou
recurso adesivo às fls.  220/238,  para que seja incluída na condenação as
vantagens  de  serviços  extraordinários  e  gratificação  de  periculosidade  no
cômputo da pensão por morte recebida.

Apenas  o  autor  apresentou  contrarrazões
às fls. 242.

Com vista dos autos, a douta Procuradoria
de Justiça ofertou o parecer  de fl.  246,  opinando pelo  prosseguimento do
recurso, sem manifestação do mérito.

É o relatório.

V  O  T  O

A  questão posta nos autos versa sobre a
possibilidade ou não de incluir no cômputo da pensão por morte que a autora
percebe as seguintes verbas:  gratificação  volante,  periculosidade e serviço
extraordinário sobre a pensão da autora

Para elucidar o tema, a jurisprudência pátria
já adotou o posicionamento no sentido de que  a contribuição previdenciária
tem  a  sua  base  de  cálculo  delimitada  em  parcelas  de  natureza
remuneratória,  percebidas  com  habitualidade,  que  se  incorporam  aos
rendimentos  do  trabalhador  para  fins  de  repercussão  nos  benefícios  da
inatividade. 

Em outras palavras, só podem ser objeto de
desconto previdenciário aquelas verbas que serão levadas em consideração
quando da realização do cálculo da aposentadoria.
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Nesse sentido,  as parcelas que compõem
os  vencimentos  do  servidor  público  nem  sempre  são  passíveis  de
incorporação, notadamente quando a sua origem esteja diretamente ligada a
uma situação especial  ou a um fato excepcional,  que tenha por escopo a
recompensa por uma perda sofrida ou que não haja a habitualidade de sua
percepção.

No  que  pertine  à  Gratificação  de
Periculosidade é verba paga em virtude da potencialidade lesiva do local de
prestação do serviço (propter laborem), como bem preceitua o art. 167, da Lei
834/96:

“Art.  167. As  gratificações  de  insalubridade  e
periculosidade são devidas ao funcionário pelo exercício
de atividade profissional  sujeita a condições especiais,
que prejudiquem a sua saúde ou a sua integridade física,
reguladas  em  Lei  específicas  e  incorporáveis  aos
proventos  de  aposentadoria  se  percebidas  por  um
período  de  05  (cinco)  anos  ininterruptos  ou  dez  anos
intercalados”. 

A gratificação de Volante foi instituída pela
Lei Municipal nº 753/94, a  qual atribuiu gratificações especiais a ocupantes
de cargos e funções específicas, nela se inserindo os motoristas, veja-se:

“Art.  1º-  Fica  atribuída  uma  gratificação  especial  de
50%  (cinquenta  por  cento),  incidente  sobre  a
gratificação de representação do cargo de motorista de
representação, símbolo CC-5, aos ocupantes do cargo de
motorista  que  estejam  exercendo  suas  funções  na
Secretaria  de  Educação  e  Cultura  do  Município,  na
Secretaria de Saúde do Município, na Secretaria de Bem
Estar  e  Ação  Social  do  Município,  e  no  Gabinete  do
Prefeito”. (grifos nossos).

Da  leitura  do  dispositivo  acima,  extrai-se
que  a  gratificação  pleiteada  é  concedida  apenas  a  um  grupo  específico
enquanto estiver desempenhando a função.

 Com  efeito,  a gratificação  de
periculosidade, gratificação de Volante e o adicional de serviço extraordinário
têm a natureza “propter laborem”, pois se referem ao exercício de atividades
que vão além das atribuições do cargo ocupado pelo servidor.

Destaca-se  a  doutrina  de  HELY  LOPES
MEIRELLES:

“Gratificação de serviço (propter laborem) é aquela que
a  Administração  institui  para  recompensar  riscos ou
ônus decorrentes de  trabalhos normais executados em
condições  anormais de perigo ou de encargos para o
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servidor, tais como os serviços realizados com risco de
vida e saúde ou prestados fora do expediente, da sede ou
das atribuições ordinárias do cargo.  O que caracteriza
essa modalidade de gratificação é sua vinculação a um
serviço comum, executado em condições  excepcionais
para  o  funcionário,  ou  a  uma  situação  normal  do
serviço, mas que acarreta despesas extraordinárias para
o  servidor. Nessa  categoria  de  gratificações  entram,
dentre  outras,  as  que  a  Administração  paga  pelos
trabalhos  realizados com risco de vida  e  saúde,  pelos
serviços extraordinários; pelo exercício de magistérios;
pela  representação  de  gabinete;  pelo  exercício  em
determinadas zonas ou locais; pela execução de trabalho
técnico  ou  científico  não  decorrente  do  cargo;  pela
participação  em  banca  examinadora  ou  comissão  de
estudo ou de concurso; pela transferência de sede (ajuda
de  custo);  pela  prestação  de  serviço  fora  da  sede
(diárias).
Essas gratificações só devem ser percebidas enquanto o
servidor está prestando o serviço que as enseja, porque
são  retribuições  pecuniárias  pro  labore  faciendo e
propter laborem.  Cessado o trabalho que lhe dá causa
ou desaparecidos os motivos excepcionais e transitórios
que  as  justificam,  extingue-se  a  razão  de  seu
pagamento.  Daí  porque  não  se  incorporam
automaticamente ao vencimento, nem são auferidas na
disponibilidade e na aposentadoria, salvo quando a lei
expressamente  o  determina,  por  liberalidade  do
legislador.” 

No mesmo toar,  é  a  jurisprudência  deste
Egrégio Tribunal de Justiça:

“REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO
DE  NÃO  FAZER.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA.  CASSAÇÃO. AGENTE
PENITENCIÁRIO. INCIDÊNCIA SOBRE RISCO DE
VIDA  E  ATIVIDADES  ESPECIAIS.   GPC.
IMPOSSIBILIDADE.  NATUREZA  PROPTER
LABOREM.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO.
CARÁTER  REMUNERATÓRIO.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO E
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  A
orientação do STF é no sentido de que as contribuições
previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas
indenizatórias ou que não incorporem a remuneração
do servidor.  A gratificação de risco de vida paga aos
agentes  penitenciários  em  efetivo  exercício  em
estabelecimentos destinados a custódia de presos ou de
internação  apresenta,  em  exame  primário,  natureza
propter laborem, já que é paga apenas àqueles que se
encontrarem na referida situação funcional, nos termos
do  art.  5º  e  parágrafo  único,  da  Lei  estadual  nº
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8.561/2008.  No  tocante  às  verbas  recebidas  sob  a
rubrica do art. 57, VII, da Lei   C  omplementar estadual  
nº 58/2003, entendo que estas não possuem o devido
caráter  remuneratório  e  habitual,  pois  decorrem  de
atividades especiais, como bem destaca o mencionado
dispositivo. […]. (TJPB; Rec.  200.2012.065427-8/002;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 27/05/2014; Pág. 13)”.(Grifei).

Tendo  em  vista  a  nova  solução  dada  à
demanda,  face  a inversão  da  sucumbência,  condeno  o  autor  a  pagar  as
custas  processuais  e  os  honorários  advocatícios,  que  fixo  em R$  800,00
(oitocentos reais) , nos termos do § 4º do art. 20 do CPC,  ressalvando-se,
entretanto, o disposto no art. 12 da Lei 1.060/501. 

À luz do que foi exposto, dou  provimento
ao reexame necessário e à apelação cível interposta pelao IPSEMC, e nego
provimento ao  recurso  adesivo para  reformar  a  sentença,  julgando
improcedentes os pedidos formulados na inicial.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  Britto  de  Lira  Filho,  juiz
convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e
o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 20 de outubro de 2015.

 

Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

1 “Art. 12. A parte beneficiada pelo isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa
fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o
assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.”.
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